


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA de Campinas
FORO DE CAMPINAS
2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
Rua Francisco Xavier de Arruda Camargo, 300 - Campinas-SP - CEP 
13089-901
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

DECISÃO-MANDADO

Processo Digital nº: 1010276-56.2022.8.26.0114

Classe - Assunto Interdição/Curatela - Nomeação

Requerente: Ana Paula Simioli ANA PAULA SIMIOLI, Brasileira, Solteira, Técnica em 
Informática, RG 30538908, CPF 22346352845, Martinho Calsavara, 192, 
Bloco B 21, Swift, CEP 13045-760, Campinas - SP

Pessoa a ser citada: ANESIA FERRARI SIMIOLI, RG 170878880, CPF 27197516854, com 
endereço à Martinho Calsavara, 192, Bloco B 21, Swift, CEP 13045-760, 
Campinas - SP, Martinho Calsavara, 192, Bloco B 21, Swift - CEP 
13045-760, Campinas-SP

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Bernardo Mendes Castelo Branco Sobrinho

Vistos.

Ante o constante dos autos e a concordância do Ministério Público, nomeio o(a) 
requerente Ana Paula Siomioli, acima qualificado(a), como curador(a) provisório(a) do(a) 
interditando(a). Esta decisão servirá como termo de compromisso e certidão de curatela 
provisória, que terá validade até decisão definitiva, independentemente de assinatura da pessoa 
nomeada como curadora.

Esclareça o(a) autor(a) se o(a) interditando(a) possui bens móveis/imóveis, 
relacionando-os, com a juntada aos autos da documentação atualizada que comprove a 
propriedade e o valor venal dos bens. Prazo de 20 dias.

Providencie a parte autora que postula o exercício da curatela a juntada de 
certidões dos distribuidores cível e criminal relativas à sua pessoa. Prazo de 20 dias.

Diante das medidas adotadas pelo E. Tribunal de Justiça de São Paulo objetivando 
controlar a transmissão do novo coronavírus (Covid-19), e para não retardar o andamento do 
feito, cite-se o(a) interditando(a) para que, se o caso, apresente contestação, no prazo de 15 dias 
úteis. Por ocasião da diligência de citação, deverá o oficial de justiça certificar quanto ao estado 
de saúde do(a) interditando(a) para fins de dispensa da entrevista judicial.

Decorrido o prazo para contestação, caso não tenha sido constituído advogado 
pelo(a) interditando(a), nos termos do art. 752, §2º, do CPC, fica desde logo nomeado como 
curador especial o(a) Defensor(a) Público(a) que oficia neste juízo, abrindo-se oportuna vista dos 
autos para manifestação. Caso a parte autora esteja representada nos autos pela Defensoria 
Pública, oficie-se à Coordenadoria Regional da mesma instituição para indicação de profissional 
conveniado para exercer o múnus da curadoria especial do(a) interditando(a), nos termos do art. 
752, §2º, do Código de Processo Civil.

Faculta-se à parte que apresente a resposta aos quesitos ofertados pelo Ministério 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
01

02
76

-5
6.

20
22

.8
.2

6.
01

14
 e

 c
ód

ig
o 

C
3E

80
C

4.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 B
E

R
N

A
R

D
O

 M
E

N
D

E
S

 C
A

S
T

E
LO

 B
R

A
N

C
O

 S
O

B
R

IN
H

O
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 1
8/

03
/2

02
2 

às
 1

8:
11

 .

fls. 32
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FORO DE CAMPINAS
2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
Rua Francisco Xavier de Arruda Camargo, 300 - Campinas-SP - CEP 
13089-901
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

Público, às fls 29/31,  por intermédio do médico que assiste o(a) interditando(a), apreciando-se 
oportunamente a possibilidade de dispensa da perícia médica. Prazo de 30 dias.

Servirá o presente, por cópia digitada, como mandado. Cumpra-se na forma e 
sob as penas da Lei.

Ciência ao Ministério Público.

Intime-se.

Campinas, 18 de março de 2022.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

Art. 105, III, das NSCGJ: “É vedado ao oficial de justiça o recebimento de qualquer numerário diretamente da parte. A 
identificação do oficial de justiça, no desempenho de suas funções, será feita mediante apresentação de carteira funcional, 
obrigatória em todas as diligências".
Advertência: Opor-se à execução de ato legal, mediante violência ou ameaça a funcionário competente para executá-lo ou a quem 

lhe esteja prestando auxilio: Pena  detenção, de 2 (dois) meses a 2 (dois) anos, Desacatar funcionário público no exercício da 

função ou em razão dela: Pena  detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, ou multa. “Texto extraído do Código Penal, artigos 

329 “caput” e 331.
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